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Está se tornando cada vez 
mais comum para os vereado
res de Jundiaí da 17a Legislatura 
terem seus projetos rejeitados 
pelo prefeito Luiz Fernando Ma
chado (PSDB). Na sessão ordiná
ria de am anhã da Câmara, os 
parlamentares analisarão mais 
dois vetos parciais às propositu- 
ras do chefe do Executivo.

O P ro je to  de Lei (PL) 
12.400, que prevê a divulgação 
dos direitos dos portadores de 
neoplasia maligna, foi conside
rado parcialmente inconstitu
cional pelo departamento jurí
dico da prefeitura. Segundo a 
justificativa do veto, ao incluir 
entre os direitos a concessão 
de renda m ensal vitalícia, o 
projeto torna-se ilegal, um a 
vez que trata-se de um benefí
cio em extinção, mantido ape
nas aos que já eram contempla
dos até dezembro de 1995. “Va
le ressaltar que a renda mensal 
vitalícia mencionada não foi re
cepcionada pela Constituição 
Federal vigente”, diz o texto.

Já o PL 12.464, do vereador 
Antonio Carlos Albino (PSB), 
institui o Programa de Preven
ção ao Álcool e outros Entor
pecentes na Rede M unicipal 
de Ensino. Ele foi considerado

nhã. Entre eles está o 12.510rdo 
presidente da Casa, Gustavo. 
Martinelli (PSDB), que proíbe' 
que restos de poda de árvore se
jam deixados na calçada ou na 
rua. O PL 12.462, de Edicarlos 
Vieira (PSD), também aborda a 
poda de árvores e quer permitir 
que empresas privadas possam 
tratar da vegetação pública.

BAIXO IMPACTO
A m aior parte da pauta é 

constitu ída de projetos com 
pouco ou n en h u m  im pacto  
no dia a dia do cidadão. O PL 
12.516, do vereador Roberto 
Conde (PRB), exige que a Pre
fe itu ra de Jundiaí divulgiie: 
as vagas de empregos ofereci
das no Posto de A tendim ento 
ao T rabalhador (PAT), coisa, 
que ela já faz há anos.

Além disso, o PL 12.514, de 
Valdeci Vilar (PTB), institui o 
Estatuto do Obeso, que visa ga
rantir o direito das pessoas aci
ma do peso. O projeto não pre-, 
vê nenhum a ação específica de 
combate à discriminação, mas 
lista uma série de direitos que 
já são garantidos a todos.

Por fim, o calendário muni- 
pal ganha mais uma data já co
memorada nacionalmente por 
força de lei federal: o Dia de 
Combate e Prevenção à Trom
bose, em 16 de setembro.

Pauta da sessão conta com dois vetos parciais, seis projetos de lei e duas moções, uma de apelo e outra de apoio

parcialm ente ilegal por inter
ferir nas atribuições do Execu
tivo ao afirmar que as escolas 
devem realizar seminários, pa
lestras, dinâm icas de grupo e 
outras atividades para discu

tir o assunto. “O Legislativo 
não se lim itou  à criação do 
programa, mas o disciplinou 
de forma específica, im pondo 
obrigações e atribuições à ad
ministração m unicipal”, diz a

justificativa.

ORDEM 00 DIA
Além dos vetos, seis PLs 

também serão apreciados pelos 
parlamentares na noite de ama-
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